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mesmo na vlgencia da Carta de 1937, tão 
rigorosa contra as acumulações (Decreto­
lei n.O 3.840, de 1941, art. 1.0; Lei n.O 437-A, 
de 1948, art. 1.0; Código de Vencimentos 
e Vantagens, Lei n.o 1.316, de 1951, art. 
346). 

Em meu parecer, o não pagamento d~ 
gratificação, no caso, seria contrá.rio ao 
espírito que ditou a decisão do Supremo 
Tribunal, ao dar ganho de causa aos 
mencionados professôres. 

Se antes do mandado de segurança ser 
intentado, essa gratificação, conjunta­
mente com os proventos do pôsto militar, 
era paga sem quaisquer dúvidas, não serâ 
justo que estas surjam depois que o Su-

premo Tribunal julgou lícita a percepçãG 
da mesma gratificação. 

Nestes têrmos, opino pelo acolhimento 
do que foi proposto na Exposição de Moti­
vos n.O 79-GM3, de 20 de março p. passa­
do do Exmo. Sr. Ministro da Aeronáuti­
ca, assinalando que o acórdão do Supre­
mo Tribunal, deixou expresso que, orga­
nizado por lei, o quadro do magistério da 
Aeronáutica, os mencionados oficiais, im­
petrantes do mandado de segurança, po­
dem ser dispensadOS. 

Salvo melhor juízo. 
Rio de Janeiro, 21 de maio de 1956. -

A. Gonçalves de Oliveira, Consultor Ge­
ral da República. 

IMPÔSTO DE RENDA - AMORTIZAÇÕES DE AÇÕES 

- A amortização de ações corresponde a uma distribui­
ção de lucros e fica sujeita a impôsto de renda. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCESSO N.o 186.403-55 

Zivi Sociedade Anônima. - "A amorti­
zação de ações em face da lei especial e 
da legislação dispondo sôbre a cobrança e 
fiscalização do impôsto de renda." A 
amortização de ações, com o produto de 
fundos disponíveis e sem redução do ca­
pital, representa verdadeira distribuição 
de lucros. Permanece íntegro o capital; o 
que se distribui é uma vantagem ao acio­
nista; um dividendo extraordinário, que 
n.ão pode fugir ao impôsto de renda. Res­
ponda-se, assim, de acôrdo com os pare­
ceres da Seção Técnica e do Serviço de 
Tributação. Os pareceres a que se refere 
o despacho supra obedecem aos seguintes 
teores. 

PARECER 

A amortização de ações, na forma da 
legislação específica, é a operação " ... pela 
qual a sociedade, dos fundos disponíveis e 
sem diminuição do capital, distribui por 
todos ou alguns acionistas, a título de 
antecipação, somas de dinheiro que po­
deriam tocar às ações em caso de liquida­
ção" (art. 18 do Decreto-lei número 2.627, 
de 26 de setembro de 1940). 

2. Está, portanto, condicionada à exis­
tência de lucros líquidos em reservas li­
vres e à manutenção da integridade do 

capital, esclarecendo a lei que a operação 
se produz a título de antecipação do que 
poderia tocar aos acionistas em caso de 
liquidação da sociedade. 

3. 1l:sse tipo de disposição de fundos 
livres, não se diferencia muito da distri­
buição anual ou semestral de lucros lí­
quidOS apurados em balanços regulares, 
que também são anteCipações periÓdicas 
de resultados, os quais, normalmente, só 
ao cabo do prazo de duração da socieda­
de poderiam ser fixados com rigor e par­
tilhados. 

4. A nuance particular da amortiza­
ção consiste na espécie de caução do valor 
nominal do título, até a concorrência ela. 
cifra amortizada, para efeito de cômputo 
na liquidação da emprêsa, como anteci­
pação qualificada na lei, do que, apenas 
naquele momento, seria distribuído. 

5. A amortização de ações não acarre­
ta a quebra do vínculo social, visto a lei 
preservar todos os direitos inerentes à 
qualidade de acionista (art. 18, § 3.°, do 
Decreto-lei n.O 2.627, de 1940), adquirida 
pela adesão à lista de subscrições, quan­
do da constituição da sociedade ou na 
oportunidade de algum aumento de capi­
tal. É a decorrência de manter-se intacto 
o capital, ainda por prescrição legal do 
art. 18. 
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6. Nesse ponto o art. 18 guarda har­
monia com o art. 140, item 6.°, do capí­
tulo XIV - "Da Liquidação", também do 
Decreto-lei n.O 2.627, de 1940: - "Art. 140. 
São deveres do liquidante: 6.° exigir dos 
acionistas a integralização de suas ações, 
quando o ativo não bastar para solução 
do passivo"; e com o art. 50, da Lei de 
Falências: "Art. 50. Os acionistas e os 
sócios de responsabilidade limitada são 
obrigados a integralizar as ações ou cotas 
que subscreveram para o capital, não 
obstante quaisquer restrições, limitações 
ou condições estabelecidas nos estatutos, 
ou no contrato da sociedade." 

7. Porque o acionista, na hipótese de 
amortização de ações, não recebe cota de 
capital, não desfalca o patrimônio socie­
tário, não se vê obrigado a nenhum pro­
cesso de restituição. 

8. A sociedade dispondo de sobras su­
ficientes, mas temendo incertezas de um 
amanhã difícil, que se arrastasse, irresis­
tivelmente, a uma liquidação forçada, em 
lugar de distribuir as reservas livres como 
dividendos ou bonificações, prefere a fór­
mula da amortização, comprometendo as 
ações e cercando de maiores garantias o 
seu ativo. 

9. Tem, sem qualquer dúvida, a carac­
terística de um dividendo extraordinário, 
a importância distribuída a titulo de 
amortização de ações, incidindo, pois, no 
impôsto de renda. 

10. Nesse sentido julgamos deve ser so­
lucionada a consulta, conforme, aliás, os 
subsídios do brilhante parecer anexo, que 
transcreve pronunciamentos dos mais ca­
tegorizados autores nacionais. - J. X 
Carvalho de Mendonça. 

• 

PARECER 

A consideração do S. T. Acompanha­
mos a chefia da Sc. Tec. 

2. O problema que se nos depara, da 
incidência do impôsto de renda na distri­
buição de reservas aplicada na amortiza­
ção de ações, situação diferente do reem­
bôlso ou resgate visto se revestir de ca­
racteristicas próprias, não é novo no cam­
po tributário, pois já em 1918, o fisco 
francês via-se em situação semelhante. 

3. Não obstante a sutileza dos argu­
mentos pela isenção, a verdade é que re-

nomados autores nacionais e estrangei­
ros, viram vencedoras suas teses conver­
gentes para a tributação, como real dis­
tribuição de lucros antecipados que re­
presenta a amortização de ações como 
configurada em nossa legislação. 

4. A própria lei das sociedades por 
ações define a amortização como distri­
buição aos acionistas de fundos dispont­
veis, a titulo de antecipação, distribuição 
essa em dinheiro e relativa à soma que 
pOderia tocar às ações em caso de liqui­
dação. 

5. Pura e simples distribuição de lu­
cros, visto o capital permanecer inalte­
rado. 

6. O Decreto-lei n.O 2.627, ao enumerar 
os casos de restituição de capital, deixou 
à margem a amortização. Aquêles só se 
processam pelo resgate (art. 16), que con­
siste no pagamento do valor das ações 
para retirá-las definitivamente da cir­
culação, operação que também só pOde 
ocorrer com a distribuição de fundos dis­
poníveis; pelo reembôlso (art. 17), que é 
a operação pela qual a sociedade paga ao 
acionista dissidente o valor de suas ações 
pela sociedade, quandO resolvida a redu­
ção do capital. 

7. Como se vê, a amortização passa a 
representar exclusivamente uma anteci­
pada distribuição de lucros, apesar da 
esdrúxula figura da ação de gôzo ou frui­
ção que substitui a ação primitiva. 

8. Incisiva é a afirmação de Carvalho 
de Mendonça ao declarar que na amorti­
zação não é o capital que se restitui a"s 
acionistas, pois, êste permanece inaltera­
do, mas as economias acumuladas (lu­
cros) , e que relativamente a terceiros não 
se dá mais do que a distribuição de lu­
cros reais, ou, como se tem dito, de um 
dividendo extraordinário (fls.). 

9. Não há como negar que a perma­
nência da integridade do capital é incom­
patível com a idéia de seu reembôlso, co­
mo acentuou Paul Marie, publicista fran­
cês, estudioso do assunto (fls.). 

10. Contàbilmente, a amortização de 
ações sem redução do capital evidencia 
tão-só e unicamente uma distribuição de 
lucros, pois o que se reduz no passivo são 
as contas de reservas e lucros, continuan­
do intangidO o capital. 

11. Simbolicamente, configurando-se o 
capital e reservas como dois potes distin­
tos, ambos cheios, a operação, como ato 
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complexo, se assemelharia ao esvasiamen­
to do primeiro (capital), para tornar a 
enchê-lo com o conteúdo do segundo (re­
servas), de modo que afinal, tudo se re­
sumiria numa evidente distribuição ou 
consumo de lucros. 

12. Todavia, contInuamos com a con­
vicção da existência plena da distribuição 
de lucros, num só e único ato, visto a 
operação não repercutir no capital, o que, 
complementando o raciocínio da figura 
acima descrita, a operação consistiria no 
esvasiamento do segundo pote, somente. 

13. Nestas condições, a tributação na 
fonte ou na pessoa fisica é imperiosa, 
conforme se trate de ações ao portador 
ou nominativas. 

14. Por outro lado, há que se atentar 
para uma outra fase da questão. 

15. Não existe na lei fiscal qualquer 
preceito que isente a operação em exame; 
embora os estudiosos, nacionais e aliení­
genas, se dividam em três campos: res­
tituição de capital, ato complexo e dis­
tribuição de lucros, o certo é que as duas 
últimas con-entes (maioria) levam à tri­
butação. 

16. Assim, é indiscutível o direito do 
Tesouro à cobrança do impôsto, devendo 
ser negada guarida às sutilezas jurídicas, 
mais do que discutíveis, que, afinal, con­
sistiram num verdadeiro atentado aos co­
fres públicos, não muito longe de 1 bilhão 
de cruzeiros. - T. Miranda Valverde. 

IMPÕSTO DE SÊLO - PARTES BENEFICIÁRIAS - ATO GE­
RADOR 

- A criação de partes beneficiárias é ato sujeito ao sêlo 
proporcional, de responsabilidade da sociedade. 

- O ato gerador do impôsto é a resolução da Assem­
bléia, consignada em ata. 

MINISTf:RIO DA FAZENDA 

PROCESSO N.o 67.225-56 

A emprêsa "Exposição Modas Socieda­
de Anônima", desta Capital, consulta: 

a) se as "Partes Beneficiárias" incidem 
no impôsto do Sêlo; 

b) caso afirmativo - como o seu valor, 
depende de apuração posterior e as mes­
mas ficam em poder do seu proprietário, 
- indaga: 

1. Quem deve pagar o impôsto, e 
2. Quem deve apresentá-las, quer para 

registro, quer no têrmo de cada biênio, 
para fiscalização. 

2. A jurisprudência fiscal tem sido 
uniforme ao declarar que as "Partes Be­
neficiárias", constituindo um direito de 
crédito do seu proprietário ao portador, 
e uma obrigação de pagamento por parte 
da sociedade que as instituiu ou criou 
estão sujeitas ao sê lo proporcional do 
art. 83 da Tabela da Lei do Sêlo. 

3. A consulente, pelas indagações que 
faz, demonstra 'entender que o pagamento 
do impôsto. se devido, caberá ao porta­
dor de cada "Parte Beneficiária", a quem, 
igualmente, competirá, promover o regis­
tro ,e as reapresentações bienais. 

4. Tal entendimento não procede. Com 
efeito, a criação de "Partes Beneficiá-

rias" é ato exclusivo da Sociedade, me­
diante resolução de seus membros, em 
Assembléia Geral Extraordinária. Criadas, 
pois, - por si e para si mesma - obriga­
ções sujeitas a sêlo, é de sua responsabi­
lidade o ónus do impôsto. 

5. O ato gerador da incidência do im­
pôsto é, portanto a resolução da Assem­
bléia, consignada em Ata lavrada em li­
vro que para tal fim, foi instituído por 
lei. f: êste, sem dúvida, o "papel" sujeito 
ao sêlo. 

6. Por outro lado, é na contabilidade 
da emitente que a fiscalização pOderá ser 
exercida para apurar os valores totais 
sóbre os quais o impôsto será calculado e 
pago, ou exigido, o que não será possível 
levar a cabo junto aos possuidores das 
"Partes Beneficiárias" tanto mais quanto, 
em se tratando de títulos "ao portador" 
(fls. 30), fàcilmente negociáveis, não sa­
berá o fisco a quem procurar para recla­
mar o impôsto devido, nem de quem exi­
gir a apresentação dos mesmos títulos 
para registro e após cada biênio, saben­
do-se que o registro é individual e mui­
tos poderão ser os seus portadores, em 
cada período. ' 




